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O presente guia foi redigido e atualizado em estreita colaboração com os 

correspondentes nacionais do Sistema de Informação Mútua sobre a Proteção Social 

(MISSOC). Estão disponíveis mais informações sobre a rede MISSOC em: 

http://ec.europa.eu/social/main.jsp?langId=pt&catId=815 

 

O presente guia apresenta uma descrição geral do regime de segurança social 

aplicável no respetivo país. Pode obter mais informações através de outras 

publicações MISSOC disponíveis na hiperligação supramencionada; pode igualmente 

contactar as autoridades e instituições competentes enunciadas no anexo do presente 

guia.  

 

A Comissão Europeia, ou qualquer pessoa que atue em seu nome, declina toda a 

responsabilidade pela utilização que possa ser feita das informações constantes da 

presente publicação. 
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Capítulo I: Introdução, organização e financiamento 

Introdução 

Segurança Social 

O seguro de doença suíço compreende o seguro obrigatório de cuidados de saúde 

(pagamento das despesas de saúde em caso de doença, maternidade e, a título 

subsidiário, em caso de acidente), assim como o seguro facultativo de subsídios 

diários. 

 

O seguro de acidentes e doenças profissionais cobre todo o tipo de acidentes e 

doenças profissionais, sendo obrigatório para os trabalhadores por conta de outrem e 

facultativo para os trabalhadores independentes. As pessoas que não estejam 

seguradas contra acidentes nos termos da Lei relativa ao Seguro de Acidentes estão 

cobertas pelo seguro de doença, pelo menos no que se refere aos cuidados de saúde. 

 

A proteção na velhice, sobrevivência e invalidez assenta num regime público de 

pensões (seguro federal de base) que cobre a totalidade da população. Este regime é 

complementado por um regime profissional de pensões para os trabalhadores por 

conta de outrem, uma parte do qual é obrigatória para determinados escalões de 

rendimentos e facultativa para os restantes, ficando neste caso ao critério da entidade 

patronal (regime de previdência profissional). Além disso, existe um regime facultativo 

de poupança privada que beneficia de certas medidas de incentivo (previdência 

pessoal privada). O conjunto destes regimes é conhecido na Suíça sob a designação 

de “sistema de três pilares”. 

 

As prestações familiares no setor agrícola são reguladas a nível federal. Nos demais 

setores, estão sujeitas à legislação cantonal e a uma lei federal de harmonização. 

 

O seguro de desemprego é obrigatório para todos os trabalhadores por conta de 

outrem. 

Assistência social 

A assistência social, enquanto última rede de segurança do sistema de proteção social, 

é geralmente da competência dos cantões, que delegam nos municípios a execução 

deste apoio. A assistência social assenta, portanto, em 26 sistemas cantonais 

diferentes, dando azo a disparidades significativas. As recomendações da Conferência 

Suíça das Instituições de Ação Social (CSIAS) contribuem, no entanto, para uma certa 

harmonização destas prestações. 

Organização da proteção social 

Segurança Social 

Cada ramo da segurança social é gerido por entidades diferentes. 

 

O seguro de doença é gerido por caixas de doença reconhecidas e por instituições de 

seguros (entidades privadas) autorizadas a promover o seguro social de doença. 

Todas as pessoas sujeitas ao seguro obrigatório podem escolher livremente entre as 

seguradoras autorizadas da sua área de residência. 
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O seguro de acidentes é gerido pela Caixa Nacional Suíça de Seguro de Acidentes 

(Caisse Nationale Suisse d'Assurance en cas d'Accidents - CNA), onde estão inscritos 

mais de metade de todos os trabalhadores por conta de outrem através de instituições 

de seguro públicas ou privadas. 

 

O seguro de velhice, sobrevivência e invalidez (AHV-AVS/IV-AI, 1.º pilar) é gerido 

pelas caixas de compensação cantonais, federais e profissionais e pelo Serviço Central 

de Compensação. A gestão do seguro de invalidez é, além disso, assegurada pelas 

delegações cantonais do IV-AI. 

 

O regime SPR (subsídio por perda de rendimento em caso de maternidade) é gerido 

pelos organismos de seguro de velhice e sobrevivência (AHV-AVS). 

 

Os cantões designam os organismos competentes para receber e apreciar os pedidos, 

assim como para fixar e pagar as prestações complementares do 1.º pilar. 

Normalmente, esses organismos são as caixas de compensação cantonais. 

 

Os regimes de previdência profissional de velhice, sobrevivência e invalidez (2.º pilar) 

são geridos pelas instituições de previdência registadas. 

 

No regime federal, as prestações familiares são geridas pelas caixas de compensação 

cantonais e, nos regimes cantonais, pelas caixas de prestações familiares (caixas 

profissionais ou interprofissionais reconhecidas e caixas cantonais). 

 

A gestão do seguro de desemprego está a cargo de diversas entidades, 

essencialmente caixas de desemprego públicas, caixas de desemprego privadas 

reconhecidas, autoridades designadas pelos cantões e alguns organismos do seguro 

de velhice e sobrevivência (AHV-AVS). 

 

Os ramos de doença e acidentes encontram-se sob a supervisão do Serviço Federal de 

Saúde Pública (OFSP), que faz parte do Ministério Federal dos Assuntos Internos. Os 

ramos velhice, sobrevivência e invalidez, o regime de subsídios por perda de 

rendimento (regime SPR) e as prestações familiares estão sob a tutela do Serviço 

Federal dos Seguros Sociais (OFAS), que faz parte do mesmo Ministério. O seguro de 

desemprego é da competência da Secretaria de Estado dos Assuntos Económicos 

(SECO), que faz parte do Ministério Federal dos Assuntos Económicos. 

Assistência social 

Ver Introdução. 

Financiamento 

Por norma, os diferentes ramos da segurança social são financiados, em primeiro 

lugar, pelas contribuições dos segurados e das entidades patronais e, em segundo 

lugar, pelas receitas fiscais. 

Prestações em espécie por doença e maternidade 

No que se refere às prestações em espécie por doença e maternidade, o prémio 

individual é fixado pela seguradora e aprovado pela autoridade fiscalizadora. Os 

segurados residentes na mesma região pagam prémios idênticos se estiverem 

inscritos na mesma seguradora. Os seguradores podem escalonar o montante dos 
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prémios, caso exista divergência nos custos entre cantões e entre regiões. O prémio é 

reduzido para os menores (até aos 18 anos, inclusive) e os jovens adultos (até aos 25 

anos, inclusive). 

 

O prémio médio aplicável na Suíça por adulto (incluindo a cobertura de acidentes) é 

de 382 francos suíços (318 euros) por mês.  

 

Os poderes públicos concedem uma redução dos prémios às pessoas de condição 

económica modesta.  

Prestações pecuniárias por doença e maternidade 

O prémio para as prestações pecuniárias por doença é fixado pela seguradora. Os 

prémios são iguais para as mesmas prestações seguradas, com a possibilidade de 

escalonar os prémios em função da idade de subscrição do seguro e da região. 

 

Os subsídios por perda de rendimento em caso de maternidade e de serviço 

obrigatório (SPR) são financiados pelas contribuições dos segurados e das entidades 

patronais: 

 0,5% do salário bruto (no total, cabendo 0,25% ao trabalhador e 0,25% à entidade 

patronal); 

 0,5% do rendimento bruto profissional para os trabalhadores independentes; 

aplica-se uma redução da taxa de contribuição segundo uma tabela degressiva a 

partir de um limite mínimo de rendimento; 

 não existe qualquer limite mínimo ou máximo para as contribuições da população 

ativa; 

 os não ativos pagam uma contribuição de entre 23 francos suíços (19 euros) e 

1.150 francos suíços (957 euros) por ano, consoante as suas condições sociais. 

Acidentes de trabalho e doenças profissionais 

Os prémios para o seguro de acidentes de trabalho e de doenças profissionais são 

fixados em proporção dos rendimentos sujeitos a contribuições e pagos pela entidade 

patronal. As empresas são classificadas em categorias e escalões de prémios segundo 

a sua natureza e as suas condições específicas; a classificação tem nomeadamente em 

conta o risco de acidentes e o inventário das medidas de prevenção. O rendimento 

sujeito a seguro tem um limite máximo de 126 000 francos suíços (104.889 euros) 

por ano.  

Acidentes não profissionais 

Os prémios para o seguro de acidentes não profissionais são fixados em proporção do 

rendimento sujeito a seguro e pagos pelos trabalhadores, sem prejuízo de convenções 

contrárias a favor dos trabalhadores. Os segurados são classificados por categorias de 

risco (segundo as empresas que os empregam). O limite máximo do rendimento 

sujeito a seguro é de 126 000 francos suíços (104.889 euros) por ano. 
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Invalidez 

O seguro de invalidez (1.º pilar, regime de base) é financiado do seguinte modo: 

 1,4% do salário bruto (contribuição total; o trabalhador e a entidade patronal 

descontam ambos 0,7%); 

 1,4% do rendimento bruto profissional para os trabalhadores independentes; 

aplica-se uma redução da taxa de contribuição segundo uma tabela degressiva a 

partir de um limite mínimo de rendimento; 

 não existe qualquer limite mínimo ou máximo para as contribuições da população 

ativa; 

 os não ativos pagam uma contribuição de entre 65 francos suíços (54 euros) e 3 

250 francos suíços (2.750 euros) por ano, consoante as suas condições sociais.  

No regime de base, a Confederação cobre 37,7% da despesa anual. Além disso, entre 

2011 e 2017, uma percentagem da receita total do IVA será afetada ao seguro de 

invalidez. Esta percentagem eleva-se a 3,98% em 2011 e a 4,99% entre 2012 e 2017. 

 

O subsídio para grandes inválidos e as pensões extraordinárias são financiados 

exclusivamente pela Confederação. 

 

Regimes de previdência profissional (2.º pilar, mínimo legal): cada instituição 

pensionista define a taxa de contribuição necessária para cobrir o risco de invalidez. 

Velhice e morte 

O seguro de velhice e de sobrevivência (1.º pilar, regime de base) é financiado do 

seguinte modo: 

 8,4% do salário bruto (contribuição total; o trabalhador e a entidade patronal 

descontam ambos 4,2%); 

 7,8% do rendimento bruto profissional para os trabalhadores independentes; 

aplica-se uma redução da taxa de contribuição segundo uma tabela degressiva a 

partir de um limite mínimo de rendimento; 

 não existe qualquer limite mínimo ou máximo para as contribuições da população 

ativa; 

 os não ativos pagam uma contribuição de entre 387 francos suíços (322 euros) e 

19 350 francos suíços (16 108 euros) por ano, consoante as suas condições sociais. 

No regime de base, a Confederação cobre 19,55% da despesa anual. 13,33% da 

receita total do IVA, bem como as receitas dos impostos sobre os casinos são 

creditados a favor do seguro de velhice e sobrevivência.   

 

O subsídio para grandes inválidos é financiado exclusivamente pela Confederação. 

 

Regimes de previdência profissional (2.º pilar, mínimo legal): as contribuições variam 

entre 7 e 18% do salário sujeito a contribuições, dependendo da idade da pessoa 

segurada (créditos de velhice). O salário sujeito a contribuições (“salário coordenado”) 

corresponde à parte do salário anual compreendida entre 24 360 francos suíços 

(20 279 euros) e 83 520 francos suíços (69 526 euros). O somatório das contribuições 

da entidade patronal tem de ser, pelo menos, igual ao somatório das quotizações dos 

seus trabalhadores. 
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Desemprego 

O seguro de desemprego é financiado do seguinte modo: 

 2,2% do salário bruto (o trabalhador e a entidade patronal descontam ambos 

1,1%); limite máximo: 10 500 francos suíços (8 741 euros) por mês. 

 Uma contribuição de solidariedade de 1% (o trabalhador e a entidade patronal 

descontam ambos 0,5%) do salário entre 10 500 francos suíços (8 741 euros) e 

26 250 francos suíços (21 852 euros) por mês. 

 Os trabalhadores independentes e os inativos não são abrangidos pelo seguro. 

A Confederação contribui para os custos do serviço de emprego e dos programas de 

medidas ativas de política de emprego a uma taxa de 0,159% do montante total dos 

salários sujeitos a contribuições. Se necessário, a Confederação concede empréstimos 

a curto prazo de acordo com as condições do mercado. 

Prestações familiares 

Prestações familiares do regime federal para a agricultura: as prestações familiares 

para os agricultores independentes são financiadas pelos poderes públicos 

(Confederação [2/3] e cantões [1/3]), ao passo que as prestações familiares para os 

trabalhadores agrícolas são financiadas pelas contribuições da entidade patronal (2% 

do salário bruto), sendo a diferença coberta pela Confederação (2/3) e pelos cantões 

(1/3). 

 

Regimes cantonais – outros trabalhadores (incluindo trabalhadores independentes em 

certos cantões): os trabalhadores por conta de outrem não pagam quotizações 

(exceto no cantão de Valais, onde pagam 0,3% da contribuição) e as entidades 

patronais pagam entre 0,1 e 4%, dependendo do cantão e da caixa. Os cantões 

financiam as prestações familiares das pessoas que não exercem nenhuma atividade 

remunerada. 
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Capítulo II: Cuidados de saúde 

Aquisição do direito aos cuidados de saúde 

O seguro de cuidados de saúde é obrigatório para todas as pessoas que residem na 

Suíça.  

 

O seguro é efetuado em nome individual. Qualquer pessoa que se estabeleça na Suíça 

está obrigada a inscrever-se no seguro num prazo de três meses. A inscrição no 

seguro de cuidados de saúde não compete à entidade patronal. O governo pode tornar 

a obrigação de inscrição no seguro extensível às pessoas que não tenham residência 

na Suíça, tal como pode também isentar certas categorias de pessoas do seguro 

obrigatório. 

 

Se a pessoa se inscrever dentro do prazo previsto, o seguro produzirá efeitos a partir 

da data de registo como residente. Se efetuarem a inscrição mais tarde, o seguro terá 

efeito a partir da data da inscrição. A cobertura obrigatória do seguro de doença é 

concedida sem reservas e não obstante eventuais doenças existentes.  

 

É possível subscrever um seguro complementar de direito privado para as prestações 

não cobertas pelo seguro obrigatório. As seguradoras são livres de aceitar ou não os 

pedidos de seguro complementar e podem estabelecer limites de idade e reservar-se o 

direito de não segurar pessoas com problemas de saúde.  

Cobertura 

O seguro de cuidados de saúde concede prestações em espécie em caso de doença, 

maternidade ou acidente (a título subsidiário, se a pessoa não estiver coberta por um 

seguro de acidentes). 

 

O seguro obrigatório de cuidados de saúde cobre os custos de diagnóstico ou 

tratamento de doenças e das suas sequelas. Estas prestações devem ser eficazes, 

adequadas e económicas. Todas as seguradoras de cuidados de saúde têm de garantir 

as mesmas prestações, estabelecidas por lei: 

 exames e tratamentos em regime ambulatório ministrados em unidade hospitalar ou 

estabelecimento médico-social, bem como cuidados em unidade hospitalar 

ministrados por médicos, quiropráticos ou, mediante receita ou indicação médica, 

por outros profissionais de saúde; 

 contribuição para os cuidados prestados em regime ambulatório com base numa 

receita médica e no reconhecimento da necessidade de cuidados; 

 cuidados agudos e de transição necessários após internamento hospitalar, prescritos 

por um médico hospitalar (por um máximo de duas semanas); 

 análises, medicamentos, meios e aparelhos de diagnóstico ou terapêuticos 

prescritos por um médico ou, nos limites fixados pelo Conselho Federal, por um 

quiroprático; 

 participação nas despesas das curas termais prescritas por um médico; 

 medidas de reabilitação efetuadas ou prescritas por um médico; 

 internamento em divisão comum de um hospital; 
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 internamento num centro de partos; 

 contribuição para as despesas de transporte necessárias do ponto de vista médico e 

para as despesas de salvamento;  

 serviços farmacêuticos (aconselhamento) na dispensa dos medicamentos 

receitados; 

 certos exames de rastreio e medidas de prevenção realizados ou prescritos por um 

médico; 

 cuidados dentários ocasionados por uma doença grave e inevitável do sistema 

mastigatório ou por qualquer outra doença grave ou pelas suas consequências (p. 

ex., leucemia, SIDA) ou que sejam necessários ao tratamento de uma doença grave 

ou das suas consequências, ou ainda no caso de problemas de mastigação causados 

por acidente não coberto pelo seguro de acidentes. 

 

O seguro obrigatório de acidentes dos trabalhadores cobre os acidentes não 

profissionais, desde que o trabalhador exerça uma atividade remunerada durante pelo 

menos oito horas por semana para a mesma entidade patronal.  

 

Dado que os trabalhadores independentes e os não ativos não estão sujeitos ao 

seguro obrigatório de acidentes, os custos associados ao tratamento de acidentes não 

profissionais e profissionais são cobertos pelo seguro de cuidados de saúde. 

Acesso aos cuidados de saúde 

Pode escolher livremente o seu médico. A seguradora paga as despesas até à tarifa 

aplicável no local de residência ou de trabalho do segurado ou nos arredores (exceto 

em caso de urgência ou por razões médicas). A seguradora pode oferecer ao segurado 

um tipo de seguro com escolha limitada (médico de cuidados primários, HMO) em 

troca de uma redução do prémio. 

 

Salvo acordo em contrário, o pagamento dos cuidados fica a cargo do segurado, 

sendo-lhe depois reembolsado pela seguradora (sistema “tiers garant”). 

 

As pessoas seguradas têm de participar nos custos das prestações de que são 

beneficiárias. Esta participação obrigatória para os adultos (isto é, a partir dos 18 

anos) inclui um montante fixo por ano (franquia, de 300 francos suíços (250 euros) 

por adulto) e uma taxa de participação nos custos que ultrapassem a franquia 

(comparticipação de 10% nos custos que ultrapassam a franquia). No caso das 

crianças, apenas é devida a comparticipação nos custos. Existe um limite máximo de 

comparticipação nos custos (700 francos suíços (583 euros) para adultos e 

350 francos suíços (291 euros) para uma criança ou 1 000 francos suíços (832 euros) 

no caso de várias crianças pertencentes à mesma família por ano). Os adultos 

segurados podem optar por uma franquia mais elevada que lhes dá direito a uma 

redução do prémio, ou optar por uma franquia para os seus filhos. 

 

A comparticipação ascende a 20% no caso de medicamentos cujo preço seja superior 

a 20% do preço médio do terço mais barato de medicamentos com a mesma 

substância activa. Por outro lado, não se aplica qualquer franquia no caso de certas 

medidas de prevenção realizadas ao abrigo de programas nacionais ou cantonais 

(actualmente são os seguintes: programas cantonais de rastreio do cancro da mama 

por mamografias e programas cantonais de vacinação contra o HPV). 
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Os cuidados de saúde são também prestados nos hospitais públicos e privados que 

constam da lista cantonal de hospitais aprovados. O pagamento é efetuado 

diretamente pela seguradora (sistema “tiers payant”). 

 

Para o tratamento hospitalar está estipulada a mesma participação que para os 

cuidados em regime ambulatório. Além disso, os segurados com mais de 25 anos de 

idade pagam uma comparticipação diária para as despesas de internamento 

(15 francos suíços (12 euros) por dia). 

 

As decisões de atribuição das prestações são da competência das seguradoras. O 

segurado pode contestar estas decisões no prazo de 30 dias. A decisão emitida na 

sequência dessa contestação pode ser objeto de recurso perante o tribunal cantonal 

competente, cuja decisão é também passível de recurso para o Tribunal Federal. 
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Capítulo III: Prestações pecuniárias por doença 

Aquisição do direito a prestações pecuniárias por doença 

Não existe nenhum seguro obrigatório contra a incapacidade temporária para o 

trabalho por motivo de doença. O seguro é facultativo para as pessoas entre os 15 e 

os 65 anos que residem ou exercem uma atividade remunerada na Suíça.  

 

As seguradoras são obrigadas a celebrar o seguro facultativo de subsídios diários (nos 

termos da lei relativa à segurança social), mesmo que o requerente sofra de alguma 

doença. Todavia, a doença existente à data de admissão no seguro pode ser excluída 

da cobertura através de uma cláusula de salvaguarda da seguradora (por um período 

máximo de cinco anos). 

 

Nos termos das disposições da legislação laboral (Código das Obrigações), a entidade 

patronal é obrigada a continuar a pagar o salário ao trabalhador temporariamente 

incapacitado para o trabalho por motivo de doença ou gravidez. A duração está 

limitada a três semanas durante o primeiro ano de trabalho. Um eventual 

prolongamento posterior deste período é fixado numa base “equitativa”. As 

convenções coletivas de trabalho estabelecem com frequência condições mais 

favoráveis.  

 

Nos casos em que os subsídios diários substituem a obrigação, nos termos da 

legislação do trabalho, de manter o pagamento do salário dos trabalhadores em caso 

de doença ou gravidez, a entidade patronal é obrigada a pagar pelo menos metade 

dos prémios devidos. 

 

A obrigação de seguro pode decorrer do contrato de trabalho ou de uma convenção 

coletiva de trabalho. Neste último caso, o seguro de subsídios diários 

(Taggeldversicherung/assurance d'indemnités journalières) pode ser celebrado através 

de um contrato de seguro coletivo. No termo do contrato de trabalho, é possível 

celebrar um seguro individual de subsídios diários, sem que a seguradora possa 

aplicar novas cláusulas de salvaguarda relativas a doenças existentes. Esta regra não 

se aplica aos seguros de subsídios diários que não estão abrangidos pelo direito da 

segurança social e que são celebrados ao abrigo do direito dos seguros privados. 

Cobertura 

A seguradora acorda com o segurado o montante dos subsídios diários 

(Taggeld/indemnités journalières). Salvo acordo em contrário, o direito aos subsídios 

diários é concedido a partir do terceiro dia de doença. Os subsídios devem ser 

atribuídos durante, pelo menos, 720 dias num período de 900 dias. 

 

No caso dos desempregados, aplicam-se regras especiais: uma incapacidade para o 

trabalho superior a 50% dá direito ao pagamento dos subsídios diários por inteiro e 

uma incapacidade para o trabalho de entre 25% e 50% dá direito a metade dos 

subsídios diários. 
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Acesso às prestações pecuniárias por doença 

A incapacidade para o trabalho tem de ser atestada por um médico e ser, no mínimo, 

de 50%. O subsídio diário de doença deve ser requerido junto da entidade patronal ou 

da seguradora, consoante o respetivo pagamento seja da obrigação de uma ou da 

outra. 

 

As decisões de atribuição das prestações são da competência das seguradoras. O 

segurado pode contestar estas decisões no prazo de 30 dias. A decisão emitida na 

sequência dessa contestação pode ser objeto de recurso perante o tribunal cantonal 

competente, cuja decisão é também passível de recurso para o Tribunal Federal. 
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Capítulo IV: Prestações por maternidade e por 
paternidade 

Aquisição do direito a prestações por maternidade ou por paternidade 

Prestações pecuniárias 

O seguro de cuidados de saúde é obrigatório para todas as pessoas residentes na 

Suíça (mais informações em cuidados de saúde). O seguro de cuidados de saúde 

também inclui prestações em espécie em caso de maternidade. A cobertura do seguro 

é concedida sem reservas e não obstante uma eventual gravidez existente.  

Licença / subsídio de maternidade 

Pode candidatar-se a prestações pecuniárias por maternidade (subsídio de 

maternidade) qualquer mulher que tenha exercido uma atividade remunerada e esteja 

inscrita no regime obrigatório de seguro de velhice e sobrevivência (AHV-AVS) durante 

os 9 meses anteriores ao parto, e que, durante esse período, tenha exercido uma 

atividade remunerada durante pelo menos 5 meses e que, na altura do parto, seja 

trabalhadora por conta de outrem ou independente. Além disso, tem de suspender 

efetivamente a sua atividade profissional durante a licença de maternidade. 

Cobertura 

Prestações pecuniárias 

O seguro obrigatório de cuidados de saúde cobre as prestações gerais em caso de 

doença (mais informações em cuidados de saúde) e as prestações específicas por 

maternidade: 

 exames de controlo, efetuados por um médico ou uma parteira ou prescritos por um 

médico, durante e após a gravidez;  

 contribuição para cursos de preparação para o parto; 

 parto em casa, num hospital ou num centro de partos, bem como assistência de um 

médico ou de uma parteira;  

 conselhos necessários em caso de amamentação;  

 cuidados dispensados ao recém-nascido saudável, enquanto permanece no hospital 

com a mãe. 

Licença e subsídio de maternidade/paternidade 

Nos termos das disposições da legislação laboral (Código das Obrigações), a entidade 

patronal é obrigada a continuar a pagar o salário durante um período limitado de 

incapacidade para o trabalho por motivo de gravidez. A duração está limitada a 

3 semanas durante o primeiro ano de trabalho. Um eventual prolongamento posterior 

deste período é fixado numa base “equitativa”. As convenções coletivas de trabalho 

estabelecem com frequência condições mais favoráveis. 
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O direito ao subsídio de maternidade produz efeitos no dia do parto e cessa o mais 

tardar no 98.º dia (ou seja, após 14 semanas). Cessa antes desse prazo se a mãe 

retomar uma atividade remunerada a tempo inteiro ou a tempo parcial, ou se falecer. 

 

O subsídio de maternidade ascende a 80% do rendimento médio auferido pela 

beneficiária antes de adquirir o direito ao subsídio, e o seu montante máximo é de 

196 francos suíços (163 euros) por dia. 

Acesso às prestações por maternidade e paternidade 

É possível ter acesso aos cuidados de saúde através do médico assistente ou dos 

hospitais públicos e privados que constam da lista cantonal de hospitais aprovados. 

Não é exigida qualquer participação nos custos do tratamento em caso de prestações 

por maternidade.  

 

O regime SPR (subsídio por perda de rendimento em caso de maternidade) é gerido 

pelos organismos de seguro de velhice e sobrevivência (AHV-AVS), junto dos quais 

deve ser apresentado o requerimento do subsídio de maternidade.  

 

As decisões de atribuição das prestações são da competência das seguradoras. O 

segurado pode contestar estas decisões no prazo de 30 dias. A decisão emitida na 

sequência dessa contestação pode ser objeto de recurso perante o tribunal cantonal 

competente, cuja decisão é também passível de recurso para o Tribunal Federal. 
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Capítulo V: Prestações por invalidez 

Aquisição do direito a prestações por invalidez 

Invalidez 

Entende-se por invalidez a incapacidade total ou parcial de ganho que se presume 

permanente ou de longa duração. Considera-se incapacidade toda e qualquer 

diminuição, total ou parcial, da capacidade de ganho do segurado num mercado de 

trabalho equilibrado, se essa diminuição resultar de uma deficiência física, mental ou 

psíquica e persistir após os tratamentos e as medidas de reabilitação. A invalidez pode 

ser consequência de uma enfermidade congénita, de uma doença ou de um acidente. 

 

A previdência para a invalidez, a velhice e a sobrevivência assenta num modelo que 

compreende três pilares.  

Primeiro pilar 

O primeiro pilar consiste na previdência estatal e compreende o seguro de velhice e de 

sobrevivência (AHV-AVS) bem como o seguro de invalidez (IV-AI). As prestações 

concedidas por estes dois seguros destinam-se a cobrir as necessidades básicas. Em 

certos casos, é possível beneficiar de prestações complementares (PC) de caráter não 

contributivo para financiamento dos meios de subsistência essenciais. O primeiro pilar 

é obrigatório para todas as pessoas que residem e/ou exercem uma atividade 

remunerada na Suíça. Isto significa que, para além dos trabalhadores por conta de 

outrem, também os trabalhadores independentes e os não ativos estão sujeitos ao 

seguro obrigatório. Estão isentas as pessoas que cumprem as condições para o seguro 

obrigatório apenas durante um período de tempo relativamente curto. 

 

As pessoas que exercem uma atividade remunerada são obrigadas a pagar 

quotizações a partir do dia 1 de janeiro a seguir ao seu 17.º aniversário. Os não ativos 

estão igualmente obrigados ao pagamento de contribuições a partir do dia 1 de janeiro 

a seguir ao seu 20.º aniversário. Para ter direito a prestações por invalidez, exige-se 

um período contributivo mínimo de três anos. As prestações podem ser requeridas a 

partir dos 18 anos (até à idade de reforma). 

 

Os cidadãos suíços e os nacionais dos Estados-Membros do Espaço Económico 

Europeu que vivem num país terceiro podem inscrever-se no seguro facultativo, desde 

que tenham estado inscritos no seguro obrigatório do AHV-AVS/IV-AI, sem 

interrupção, durante pelo menos cinco anos consecutivos. 

Segundo pilar  

O segundo pilar, ou seja, o regime de previdência profissional (PP) de velhice, 

sobrevivência e invalidez, vem completar o primeiro pilar. Em conjunto, estes dois 

pilares visam garantir a manutenção do nível de vida já adquirido pelo beneficiário. 

 

As pessoas seguradas no regime obrigatório de previdência profissional são os 

segurados do AHV-AVS que estão sujeitas ao pagamento obrigatório de quotizações 

sobre o rendimento auferido entre o limite mínimo e o limite máximo estabelecido 

para a remuneração anual. As instituições de previdência (caixas de pensões) podem 

prever, no seu regulamento, prestações superiores ao mínimo obrigatório. Podem, 
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nomeadamente, segurar um salário inferior ao limite mínimo ou superior ao limite 

máximo (até um certo limite máximo de salário). 

 

A partir do dia 1 de janeiro a seguir à data em que completam 17 anos, os 

trabalhadores são segurados obrigatoriamente contra os riscos de invalidez e de 

morte, desde que aufiram um rendimento anual de uma única entidade patronal. 

Depois dos 24 anos, para além dos riscos de invalidez e de morte, são também 

segurados obrigatoriamente contra o risco de velhice. Os desempregados são 

igualmente segurados contra os riscos de invalidez e de morte, e isto, mediante 

condições restritivas. 

 

Qualquer entidade patronal que empregue trabalhadores sujeitos ao seguro 

obrigatório deve estar inscrita numa instituição que conste do registo oficial de 

instituições de previdência. 

Estão isentos, por exemplo, os trabalhadores cuja entidade patronal não é obrigada a 

pagar contribuições para o primeiro pilar, os trabalhadores com contrato a termo por 3 

meses, no máximo, as pessoas com um grau de invalidez de, pelo menos, 70% e 

certos familiares de empresários agrícolas que trabalham na exploração agrícola. 

 

Os trabalhadores por conta de outrem e os trabalhadores independentes não sujeitos 

ao seguro obrigatório podem subscrever o seguro facultativo.  

Terceiro pilar 

O terceiro pilar compreende a previdência individual facultativa destinada a cobrir 

outras necessidades individuais. É possível fazer um seguro ou uma poupança a título 

individual com vista a beneficiar de prestações de invalidez, de velhice e de morte, 

subscrevendo um contrato de previdência junto de companhias de seguro, de 

instituições bancárias ou de seguros vida. 

Cobertura 

Primeiro pilar  

As prestações do seguro de invalidez (IV-AI, primeiro pilar) destinam-se a prevenir, 

reduzir ou eliminar a invalidez, através de medidas de reabilitação apropriadas, 

simples e adequadas, a compensar os seus efeitos económicos permanentes, 

mediante uma cobertura adequada das necessidades básicas, e a ajudar os segurados 

afetados a viver uma vida autónoma e responsável. 

 

 Medidas de reabilitação 

Os segurados inválidos ou em risco iminente de invalidez têm direito às medidas de 

reabilitação que sejam necessárias e adequadas para o restabelecimento, a 

manutenção ou a melhoria da sua capacidade de ganho ou de realização das suas 

tarefas habituais (por exemplo, as tarefas domésticas). As medidas de reabilitação 

incluem medidas médicas para os segurados menores de 20 anos, medidas de 

reintegração tendo em vista a reabilitação profissional, medidas profissionais, o 

fornecimento de equipamento auxiliar e medidas de nova reabilitação para 

beneficiários de pensões. Durante o período de reabilitação, também pode ser 

concedido um subsídio diário, sob certas condições. Aplica-se o princípio da 

reabilitação antes da pensão. 
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 Pensão de invalidez 

Qualquer segurado que sofra de uma incapacidade para o trabalho de, pelo menos, 

40% durante um ano pode requerer uma pensão por invalidez (Invalidenrente/rente 

d'invalidité), desde que possa comprovar o pagamento de, pelo menos, três anos de 

quotizações para o AHV-AVS/IV-AI. 

 

Um grau de invalidez de:  

 70% confere o direito à pensão por inteiro,  

 60% dá direito a três quartos da pensão,  

 50% dá direito a metade da pensão, e  

 40% dá direito a um quarto da pensão.  

 

A pensão do IV-AI é calculada com base nos mesmos princípios que a pensão do AHV-

AVS (mais informações em Pensões e prestações por velhice). O montante da pensão 

depende do número de anos contributivos (que determina o escalão de reforma) e do 

rendimento médio anual (que determina o montante da pensão dentro do escalão de 

reforma aplicável). 

 

No caso dos cônjuges que não exercem nenhuma atividade remunerada, a sua 

contribuição é considerada como regularizada desde que o seu cônjuge ativo tenha 

pago pelo menos o dobro da contribuição mínima prevista no quadro do AHV-AVS/IV-

AI. Esta condição aplica-se igualmente às uniões de facto registadas. 

 

No caso das pessoas não ativas, as suas contribuições são convertidas e reconhecidas 

como rendimentos de trabalho remunerado, para efeitos de cálculo da pensão. 

 

Os montantes da pensão por inteiro são os mesmos que no caso do AHV-AVS. Se o 

grau de invalidez sofrer uma alteração assinalável, o valor da pensão será adaptado 

em conformidade. 

 

O direito à pensão por invalidez cessa se o segurado deixa de ser inválido, ou reúne as 

condições para poder requerer a pensão por velhice, ou em caso de morte. 

 

Para determinar o grau de invalidez, faz-se uma comparação entre o rendimento que 

o segurado poderia ter auferido se não estivesse inválido e aquele que poderia auferir 

no exercício da atividade que seria razoável exigir-lhe após os tratamentos e as 

medidas de reabilitação num mercado de trabalho equilibrado. 

 

A invalidez dos segurados que não exercem qualquer atividade remunerada, e aos 

quais não se pode exigir com razoabilidade que iniciem uma, é avaliada tendo em 

conta a sua capacidade de realizar certas tarefas habituais (por exemplo, as tarefas 

domésticas). 

 

O beneficiário de uma pensão de invalidez também tem direito a uma pensão por cada 

filho que, em caso de morte, teria direito a uma pensão de orfandade (no valor de 

40% da pensão de invalidez por inteiro).  

 

 Subsídio para grandes inválidos 

Pode requerer este subsídio qualquer pessoa segurada que, em virtude da sua 

invalidez, necessite da assistência permanente de terceira pessoa ou de 

acompanhamento pessoal para realizar as tarefas básicas da vida quotidiana. A 
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dependência pode ser grave, moderada ou ligeira (mais informações em Cuidados de 

longa duração). 

 

 Subsídio para assistência pessoal 

O propósito do subsídio de assistência pessoal é permitir ao segurado viver de modo 

independente. O beneficiário de um subsídio para grandes inválidos que se encontre a 

residir, ou pretenda residir, na sua própria habitação, tem direito a um subsídio de 

assistência pessoal que permita a contratação de uma pessoa natural (prestador de 

assistência) para prestação da assistência necessária. 

Segundo pilar  

As pessoas com pelo menos 40% de invalidez na aceção do seguro de invalidez 

(primeiro pilar) e que, no momento em que ocorre a incapacidade para o trabalho, 

estavam seguradas num regime de previdência profissional (segundo pilar) podem 

requerer uma pensão por invalidez a este título. O grau de invalidez afeta o montante 

da pensão (tal como no primeiro pilar). 

 

A pensão é calculada em percentagem do ativo de velhice (composto por quotizações 

e juros), tendo em conta o ativo projetado (até à reforma) e a taxa de conversão da 

pensão (6,9% para os homens e 6,85% para as mulheres). 

 

A pensão por invalidez é substituída por um pagamento único de montante fixo se a 

pensão for inferior a 10% da pensão mínima de velhice do AHV-AVS ou quando o 

regulamento da instituição de previdência assim o preveja. 

 

Os beneficiários de uma pensão por invalidez podem requerer uma pensão 

complementar por cada filho que, em caso de morte, teria direito a uma pensão de 

orfandade. O montante corresponde a 20% da pensão de invalidez por inteiro.  

 

O segundo pilar não prevê quaisquer medidas de reabilitação. 

 

Terceiro pilar 

As condições para a concessão das prestações previstas no quadro da previdência 

facultativa em caso de invalidez dependem das disposições do contrato de seguro 

individual e do produto em questão. Os assalariados e independentes beneficiam de 

benefícios fiscais até um certo montante a título da previdência individual conexa. 

 

Em princípio, as prestações de previdência individual são pagas apenas no momento 

em que se concretiza o risco. 

 

Para além das prestações previstas nos três pilares, também é possível beneficiar de 

prestações ao abrigo do seguro de acidentes. 

Acesso às prestações por invalidez 

As prestações por invalidez do primeiro pilar devem ser requeridas junto da delegação 

cantonal competente do IV-AI, que comunica ao segurado a decisão que será adotada 

relativamente à atribuição das prestações. A pessoa segurada tem direito a ser 

informada da decisão preliminar (Vorbescheid/préavis). A decisão definitiva é depois 
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aprovada formalmente, podendo ser objeto de recurso perante o tribunal cantonal 

competente, cuja decisão é também passível de recurso para o Tribunal Federal. 

 

Os regimes de previdência profissional de velhice, sobrevivência e invalidez (2.º pilar) 

são geridos pelas instituições de previdência registadas, junto das quais devem ser 

requeridas as prestações. Os litígios entre as instituições de previdência e os 

segurados podem ser objeto de recurso perante o tribunal cantonal competente, cuja 

decisão é também passível de recurso para o Tribunal Federal. 

 

A invalidez pode ser objeto de revisão em qualquer momento até à idade de reforma. 
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Capítulo VI: Pensões e prestações por velhice 

Aquisição do direito a prestações por velhice 

As prestações por velhice são concedidas a título do regime de base estatal do seguro 

de velhice (e sobrevivência) (AHV-AVS, 1.º pilar), do regime de previdência 

profissional (2.º pilar) e, eventualmente, da previdência individual (3.º pilar). 

 

Todas as pessoas que residem ou exercem uma atividade remunerada na Suíça estão 

cobertas pelo seguro do primeiro pilar.  

 

Os homens e as mulheres que tenham completado, respetivamente, 65 e 64 anos de 

idade podem requerer uma pensão do AHV-AVS, desde que tenham, pelo menos, um 

ano completo de registo de quotizações para o AHV-AVS/IV-AI. 

 

O seguro obrigatório do segundo pilar (regime de previdência profissional) aplica-se 

aos trabalhadores por conta de outrem com mais de 24 anos, que estejam inscritos no 

primeiro pilar e recebam da mesma entidade patronal um salário anual superior a 

20 880 francos suíços (17 382 euros). O seguro é facultativo para os trabalhadores 

por conta de outrem não abrangidos pelo seguro obrigatório e para os trabalhadores 

independentes.  

 

As pessoas seguradas num regime de previdência profissional podem requerer uma 

pensão por velhice com a mesma idade em que podem requerer uma pensão do AHV-

AVS (ou seja, aos 65 anos no caso dos homens e aos 64 anos no caso das mulheres). 

Não está estipulado nenhum período mínimo de seguro.  

 

As condições de concessão das prestações por velhice do terceiro pilar dependem das 

disposições previstas no contrato de seguro individual e do produto em questão. 

Cobertura 

AHV-AVS, primeiro pilar  

A pensão é calculada com base no rendimento médio anual (que determina o 

montante da pensão dentro do escalão de reforma aplicável) e pelo número de anos 

contributivos (que determina o escalão de reforma). Este rendimento é composto 

pelos rendimentos da atividade remunerada e pelas bonificações por tarefas 

educativas e de assistência. 

 

Os pais podem requerer uma bonificação por tarefas educativas 

(Erziehungsgutschriften/bonification pour tâches éducatives) pelos anos durante os 

quais exercem o poder paternal sobre um ou mais filhos menores de 16 anos. 

 

As pessoas que cuidam de familiares ascendentes ou descendentes, bem como de 

irmãos e irmãs que beneficiem de um subsídio do AHV-AVS ou do IV-AI por 

dependência de grau médio ou superior, podem requerer uma bonificação por tarefas 

de assistência (Betreuungsgutschriften/bonification pour tâches d'assistance) se 

conseguirem facilmente prestar assistência aos familiares em necessidade.  
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Os rendimentos que os esposos realizaram durante o seu casamento são repartidos e 

atribuídos por igual a cada um. Às uniões de facto registadas aplicam-se as mesmas 

condições que aos casamentos. 

 

A pensão é paga por inteiro se o período contributivo for completo, isto é, se o 

segurado tiver cumprido o mesmo número de anos contributivos que o do seu grupo 

etário. O segurado tem direito a apenas uma pensão parcial se tiver uma carreira 

contributiva incompleta. 

 

A pensão mensal tem uma componente fixa correspondente à pensão mínima por 

velhice e uma componente variável em função do rendimento médio anual de 

referência. A pensão mínima é de 1 160 francos suíços (966 euros) por mês e a 

pensão máxima é de 2 320 francos suíços (1 931 euros) (ou 3 480 francos suíços 

(2 897 euros) para um casal) por mês.  

 

O pagamento da pensão pode ser antecipado em um ou dois anos (pensão 

antecipada), sendo aplicada uma taxa de redução por cada ano de antecipação (de 

6,8% por ano). Também é possível adiar por um a cinco anos o início do pagamento 

da pensão, que será então majorada de uma certa percentagem (entre 5,2% e 

31,5%, consoante o número de meses em que a pensão é diferida). 

 

Os beneficiários de uma pensão por velhice (Altersrente/rente de vieillesse) têm 

direito a uma pensão por cada filho que, à data da morte do beneficiário, teria direito 

a uma pensão de orfandade (Waisenrente/rente d'orphelin). O montante corresponde 

a 40% da pensão por velhice. 

 

O AHV-AVS concede subsídios para grandes inválidos às pessoas que necessitem da 

assistência permanente de terceira pessoa ou de acompanhamento pessoal para 

realizar as tarefas básicas da vida quotidiana (mais informações em Cuidados de longa 

duração). 

PP, segundo pilar  

As pensões por velhice a título do regime de previdência profissional são calculadas 

em percentagem do capital acumulado pelo segurado (ativo de velhice, 

Altersguthaben/avoir de vieillesse). Esse ativo compreende as quotizações e os juros. 

 

A pensão anual corresponde a 6,95% para os homens e a 6,9% para as mulheres (em 

2011) do ativo de velhice acumulado pelo segurado quando atinge a idade de reforma. 

 

Em princípio, uma pessoa tem direito a uma pensão aquando da materialização do 

risco segurado. No entanto, em casos específicos, é possível efetuar um pagamento 

antecipado (parcial) quando, por exemplo, o segurado se estabelece como trabalhador 

independente ou adquire a sua própria habitação. 

 

É possível requerer uma reforma antecipada, caso essa possibilidade esteja prevista 

no regulamento da instituição de previdência. O segurado pode solicitar o pagamento 

de um quarto do seu ativo de velhice, determinante para o cálculo da prestação por 

velhice, sob a forma de uma prestação em capital. A pedido do segurado, este pode 

receber uma prestação única em vez dos pagamentos de pensão, caso o regulamento 

da instituição de previdência o permita. 

 

Os pensionistas também podem receber pensões por cada filho (20% da pensão por 

velhice), nas mesmas condições que se aplicam ao primeiro pilar.  
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Previdência individual, terceiro pilar 

As condições de concessão das prestações da previdência por velhice e por morte 

dependem das disposições previstas no contrato de seguro individual e do produto de 

previdência em questão, sendo possível o pagamento antecipado em determinadas 

condições 

 

Acesso às prestações por velhice 

As prestações por velhice do primeiro pilar devem ser requeridas junto da caixa de 

compensação competente. As decisões desta caixa são passíveis de recurso e de 

revisão judicial.  

 

Os regimes de previdência profissional de velhice, sobrevivência e invalidez (2.º pilar) 

são geridos pelas instituições de previdência registadas, junto das quais devem ser 

requeridas as prestações. Os litígios entre as instituições de previdência e os 

segurados podem ser objeto de recurso perante o tribunal cantonal competente, cuja 

decisão é também passível de recurso para o Tribunal Federal. 
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Capítulo VII: Prestações por sobrevivência 

Aquisição do direito a prestações por sobrevivência 

Para além das prestações concedidas a título do regime de base estatal do seguro de 

velhice e sobrevivência (AHV-AVS, 1.º pilar), do regime de previdência profissional 

(2.º pilar) e, eventualmente, da previdência individual (3.º pilar), são também 

atribuídas prestações por sobrevivência. As prestações por sobrevivência são 

igualmente concedidas a título do seguro de acidentes. 

AHV-AVS, primeiro pilar  

Todas as pessoas que residem ou exercem uma atividade remunerada na Suíça são 

obrigadas a subscrever o seguro de velhice e sobrevivência (AHV-AVS, primeiro pilar). 

As viúvas e os viúvos que, à data da morte do cônjuge, tenham um ou mais filhos a 

cargo podem requerer uma pensão por viuvez. O beneficiário falecido deve ter 

cumprido, pelo menos, um ano de quotizações. 

 

O viúvo ou o parceiro sobrevivo de uma união de facto registada só tem direito a uma 

pensão por viuvez enquanto tiver filhos menores de 18 anos a cargo. Por outro lado, a 

viúva pode ter direito à pensão se tiver filhos, mas também se tiver pelo menos 45 

anos e esteve casada durante, pelo menos, cinco anos. Os cônjuges divorciados e os 

parceiros de uma união de facto registada e dissolvida têm direito a uma pensão se 

preencherem determinadas condições (p. ex., terem um filho ou terem-se divorciado 

após os 45 anos; em ambos os casos, o casamento deve ter durado, pelo menos, dez 

anos). O direito à pensão de viúva ou de viúvo cessa quando o beneficiário contrai 

novo casamento ou em caso de morte.  

 

Os menores cujo pai ou mãe faleceu têm direito a uma pensão de orfandade ao abrigo 

do AHV-AVS. O direito à pensão cessa aos 18 anos ou, caso o órfão esteja a estudar 

ou em formação profissional, aos 25 anos, ou em caso de morte. 

PP, segundo pilar  

No âmbito da previdência profissional, em caso de morte do assalariado segurado ou 

do beneficiário de uma pensão por velhice ou de invalidez, também são concedidas 

prestações de sobrevivência. É possível requerer uma pensão por viuvez quando o 

cônjuge ou o parceiro legal sobrevivo tem um ou vários filhos a cargo, ou quando tem 

45 anos e esteve casado, ou viveu em união de facto, durante pelo menos cinco anos. 

O cônjuge divorciado que estivesse a cargo do falecido também pode ter direito à 

pensão se o casamento tiver durado, pelo menos, 10 anos. O direito à pensão de 

viúva ou de viúvo extingue-se em caso de novo casamento ou de morte.  

 

As pensões de orfandade são pagas até aos 18 anos ou, no caso de o órfão estar a 

estudar ou a frequentar uma formação profissional, ou sofrer de pelo menos 70% de 

invalidez e ser incapaz de exercer uma atividade remunerada, até aos 25 anos. A 

pensão de orfandade extingue-se igualmente em caso de morte do órfão. 
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Previdência individual, terceiro pilar 

As condições para a concessão das prestações previstas no quadro da previdência 

facultativa (terceiro pilar) em caso de morte dependem das disposições do contrato de 

seguro individual e do produto em questão. Os beneficiários são, em caso de morte do 

tomador de seguro, os herdeiros diretos ou, na falta destes, as pessoas por ele 

designadas.  

Cobertura 

AHV-AVS, primeiro pilar  

A pensão de viuvez ascende a 80% da pensão de velhice a que o falecido teria direito 

e a pensão de orfandade a 40% desse valor. Os órfãos de pai e mãe têm direito a 

duas pensões de orfandade (Waisenrenten/rentes d'orphelin). O respetivo montante é 

reduzido se exceder 60% da pensão máxima por velhice. 

 

O cálculo baseia-se nos mesmos princípios que se aplicam à pensão por velhice do 

AHV-AVS. Existem pensões mínimas (928 francos suíços (773 euros) por mês para o 

cônjuge ou parceiro sobrevivo e 464 francos suíços (386 euros) por mês para os 

órfãos) e pensões máximas (1 856 francos suíços (1 545 euros) por mês para o 

cônjuge ou parceiro sobrevivo e 928 francos suíços (773 euros) por mês para os 

órfãos). 

PP, segundo pilar  

A pensão de viuvez ascende a 60% da pensão de invalidez por inteiro a que o falecido 

teria direito e a pensão de orfandade a 20% (por cada filho) desse valor. Os órfãos de 

pai e mãe têm direito a duas pensões de orfandade.  

 

Se as pensões forem muito baixas, pode ser concedido um pagamento único de 

montante fixo. Esta possibilidade existe ainda noutras situações previstas no 

regulamento da instituição de previdência. 

Acesso às prestações por sobrevivência 

As prestações por sobrevivência do primeiro pilar devem ser requeridas junto da caixa 

de compensação competente. As decisões desta caixa são passíveis de recurso e de 

revisão judicial.  

 

Os regimes de previdência profissional de velhice, sobrevivência e invalidez (2.º pilar) 

são geridos pelas instituições de previdência registadas, junto das quais devem ser 

requeridas as prestações. Os litígios entre as instituições de previdência e os 

segurados podem ser objeto de recurso perante o tribunal cantonal competente, cuja 

decisão é também passível de recurso para o Tribunal Federal. 
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Capítulo VIII: Prestações por acidentes de trabalho e 
doenças profissionais 

Aquisição do direito a prestações por acidentes de trabalho e doenças 
profissionais 

O seguro de acidentes cobre os acidentes de trabalho, as doenças profissionais e os 

acidentes não profissionais. Neste último caso, o trabalhador por conta de outrem tem 

de trabalhar pelo menos oito horas por semana para a mesma entidade patronal. 

Estão igualmente cobertos os acidentes que ocorram no trajeto entre o local de 

residência e o local de trabalho. Os beneficiários de subsídios diários do seguro de 

desemprego também estão cobertos contra acidentes não profissionais. 

 

O seguro de acidentes é obrigatório para os trabalhadores por conta de outrem 

(incluindo os trabalhadores em regime de trabalho no domicílio, aprendizes, 

estagiários, voluntários e pessoas que trabalham em oficinas de aprendizagem ou 

oficinas protegidas) e facultativo para os trabalhadores independentes e para os 

familiares que os ajudam. 

 

Entende-se por acidente qualquer ofensa imprevista e involuntária infligida ao corpo 

humano por uma causa externa extraordinária, que compromete a saúde física, 

mental ou psíquica ou que provoca a morte.  

 

Entende-se por doença profissional qualquer doença causada exclusiva ou 

preponderantemente por substâncias nocivas ou por determinadas tarefas (que 

constam de uma lista) no exercício de uma atividade profissional, bem como as outras 

doenças que comprovadamente tenham sido causadas exclusivamente ou de maneira 

manifestamente preponderante pelo exercício da atividade profissional (cláusula 

geral). 

Cobertura 

Cuidados de saúde 

O seguro de acidentes concede as seguintes prestações de cuidados de saúde: 

 tratamento médico adequado: 

 tratamento ambulatório dispensado pelo médico ou pelo dentista,  

 medicamentos e análises receitados por um médico ou dentista,  

 tratamento, alimentação e alojamento numa enfermaria pública de um 

hospital com o qual tenha sido celebrada uma convenção tarifária,  

 curas complementares ou curas termais prescritas por um médico, 

 meios e aparelhos que servem para a cura; 

 meios auxiliares de modelo simples e adequado fornecidos a título de empréstimo 

ou em regime de propriedade plena; 

 danos materiais: o segurado tem direito a receber uma indemnização por danos 

causados por um acidente aos objetos que substituam morfológica ou 

funcionalmente uma parte do corpo (as despesas com a substituição de óculos, 
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aparelhos auditivos e próteses dentárias apenas são cobertas se a lesão corporal 

exigir tratamento); 

 despesas de salvamento, viagem e transporte necessárias do ponto de vista médico. 

 despesas de transporte do corpo e despesas funerárias. 

 

As medidas de reabilitação são cobertas pelo seguro de invalidez 

Prestações pecuniárias 

 Subsídios diários  

Em caso de incapacidade total para o trabalho, o segurado recebe um subsídio por 

perda de rendimento correspondente a 80% do respetivo rendimento sujeito a seguro 

a partir do terceiro dia após o acidente (nos primeiros três dias a entidade patronal 

tem de pagar 80% do salário). Se a incapacidade for apenas parcial, o montante é 

reduzido em conformidade. O direito ao subsídio por perda de rendimento cessa assim 

que o segurado recupera a sua capacidade total para o trabalho, se lhe for paga uma 

pensão ou se falecer. O rendimento sujeito a seguro corresponde ao último salário que 

o segurado recebeu antes do acidente, até ao limite fixado para a remuneração diária 

máxima (346 francos suíços (288 euros)). 

 

Podem ser efetuadas deduções a título de participação nas despesas de manutenção 

em caso de hospitalização, exceto se o segurado tiver filhos menores a cargo, que 

estejam a estudar ou em formação profissional. 

 

É possível subscrever um seguro complementar de direito privado pela perda de 

rendimentos não coberta pelo seguro de acidentes. 

 

 Pensão por invalidez 

O direito a prestações por invalidez começa a vigorar a partir do momento em que 

deixa de ser expectável que a continuação do tratamento médico contribua para uma 

melhoria significativa do estado de saúde do segurado, bem como após o 

cumprimento de todas as medidas de reabilitação necessárias previstas no seguro de 

invalidez. Esse direito cessa quando a pensão é substituída na sua totalidade por uma 

prestação única de montante fixo, quando é resgatada, ou por morte do segurado. 

 

Se o segurado tiver pelo menos 10% de invalidez, tem direito a prestações por 

invalidez. Para determinar o grau de invalidez, faz-se uma comparação entre o 

rendimento que o segurado poderia ter auferido se não estivesse inválido e aquele que 

poderia auferir no exercício da atividade que seria razoável exigir-lhe após os 

tratamentos e as medidas de reabilitação num mercado de trabalho equilibrado. 

 

Se a incapacidade para o trabalho for permanente, o segurado terá direito a uma 

pensão. Em caso de invalidez total, a pensão por invalidez corresponde a 80% do 

rendimento sujeito a seguro; se a invalidez for apenas parcial, o montante sofre uma 

redução proporcional. O rendimento sujeito a seguro corresponde ao último salário 

que o segurado recebeu antes do acidente, até ao limite fixado para o rendimento 

máximo anual (126 000 francos suíços (104.889 euros)). 

 

Quando é possível deduzir, com base na natureza do acidente e no comportamento do 

segurado, que este recuperará a sua capacidade de ganho se receber uma 

indemnização única, as prestações deixam de ser pagas e o segurado recebe uma 

prestação única de montante fixo correspondente a, no máximo, três vezes o 

rendimento anual sujeito a seguro. 
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 Indemnização por ofensa à integridade 

A indemnização por ofensa à integridade (Integritätsentschädigung/indemnité pour 

atteinte à l'intégrité) é uma prestação única de montante fixo para compensar os 

prejuízos imateriais causados por uma ofensa grave permanente à integridade física, 

mental ou psíquica. Esta prestação é escalonada em função da gravidade da ofensa à 

integridade e calculada em percentagem do rendimento máximo anual sujeito a 

seguro à data do acidente, não podendo exceder esse montante. 

 

 Subsídio para grandes inválidos 

O subsídio para grandes inválidos (Hilflosenentschädigung/allocation pour impotent) é 

atribuído às pessoas que, em virtude da sua invalidez, necessitem da assistência 

permanente de terceira pessoa ou de acompanhamento pessoal para realizar as 

tarefas básicas da vida quotidiana. O subsídio é fixado em função do grau de 

dependência (mais informações em Cuidados de longa duração). 

 

 Pensões de sobrevivência 

Em caso de morte do segurado, os sobreviventes têm em princípio direito a uma 

pensão de sobrevivência. 

Têm direito os cônjuges sobrevivos que: 

 à data da morte do cônjuge tenham um ou mais filhos com direito a uma 

pensão, ou tenham uma invalidez de pelo menos 2/3; 

 tenham um ou mais filhos sem direito a uma pensão ou que completaram 45 

anos de idade; 

 tenham direito a uma indemnização em capital quando não preenchem as 

condições para receberem uma pensão; 

 o cônjuge divorciado é equiparado a viúva ou a viúvo, nos casos em que o 

segurado vítima do acidente estava obrigado a pagar-lhe uma pensão de 

alimentos. 

 

A pensão de sobrevivência corresponde a 40% do rendimento sujeito a seguro para o 

cônjuge sobrevivo, e a 20% deste valor para o cônjuge divorciado, mas sem 

ultrapassar o valor da pensão de alimentos que é devida. A pensão de orfandade 

corresponde a 15% do rendimento sujeito a seguro para o órfão de pai ou de mãe, e a 

25% deste valor para o órfão de pai e mãe.  

 

Caso haja vários sobreviventes, o total das pensões de sobrevivência não pode 

ultrapassar 70% do rendimento sujeito a seguro (90% quando também é paga uma 

pensão ao cônjuge divorciado). 

 

O direito à pensão por sobrevivência cessa em caso de morte do beneficiário ou de 

resgate da pensão. Além disso, o cônjuge deixa de ter direito à pensão por 

sobrevivência se voltar a casar e os órfãos perdem o direito à pensão por orfandade 

aos 18 anos ou, caso estejam a estudar ou em formação profissional, aos 25 anos.  

 

Enquanto durar, uma união de facto registada é equiparada a um casamento. O 

parceiro sobrevivo registado é equiparado a viúvo ou a viúva. A dissolução jurídica da 

união de facto registada equivale a um divórcio.  
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Acesso às prestações por acidentes de trabalho e doenças 
profissionais 

Qualquer acidente de trabalho ou doença profissional deve ser imediatamente 

comunicado à seguradora ou à entidade patronal. 

 

Os cuidados de saúde são prestados pelo médico, dentista, quiroprático, farmacêutico 

ou estabelecimento hospitalar escolhido livremente pelo segurado, não lhe sendo 

exigida qualquer participação nos custos dos cuidados de saúde.  

 

A gestão do seguro de acidentes é assegurada, de acordo com a categoria de 

trabalhadores, pela Caixa Nacional Suíça de Seguro de Acidentes (CNA – Caisse 

nationale suisse d’assurance en cas d’accidents) ou por qualquer outra seguradora 

aprovada, junto da qual devem ser requeridas as prestações pecuniárias. As decisões 

da caixa são passíveis de recurso e de revisão judicial, tal como também as decisões 

das seguradoras. 

 

Capítulo IX: Prestações familiares 

Aquisição do direito a prestações familiares 

As prestações familiares no setor da agricultura estão regulamentadas a nível federal. 

Nos outros setores, as prestações familiares regem-se por 26 leis cantonais e uma lei 

federal de harmonização. É igualmente possível candidatar-se a prestações familiares 

com base, por exemplo, no contrato de trabalho individual ou em convenções coletivas 

de trabalho. 

 

Conferem direito a prestações familiares os filhos de progenitores casados ou não 

casados, os filhos adotivos, os filhos do cônjuge/parceiro de união de facto, os 

menores acolhidos, assim como os irmãos e irmãs e os netos, se o seu sustento for 

essencialmente assegurado pelo beneficiário. 

 

O abono de família é pago até o menor completar 16 anos (20 anos se o menor for 

incapaz de exercer uma atividade remunerada). Até aos 25 anos de idade, é pago um 

subsídio de formação profissional. 

Prestações familiares no setor agrícola 

Os trabalhadores agrícolas e os agricultores independentes podem requerer 

prestações familiares. Os trabalhadores agrícolas têm ainda direito a um subsídio para 

a economia doméstica quando coabitam com o seu cônjuge ou os seus filhos. 

Prestações familiares noutros setores 

Todos os trabalhadores por conta de outrem podem requerer prestações familiares, tal 

como as pessoas que não exercem qualquer atividade remunerada e cujo rendimento 

não exceda um certo montante (41 760 francos suíços (34 763 euros) por ano). Em 

13 cantões, os trabalhadores independentes também têm direito a prestações 

familiares. 
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Cobertura 

Prestações familiares no setor agrícola 

O abono de família por filho tem o valor mensal de 200 francos suíços (166 euros) nas 

regiões de planície e de 220 francos suíços (183 euros) nas regiões de montanha. O 

subsídio de formação profissional por filho tem o valor mensal de 250 francos suíços 

(208 euros) nas regiões de planície e de 270 francos suíços (225 euros) nas regiões 

de montanha. 

 

Além disso, os trabalhadores agrícolas podem receber um subsídio para a economia 

doméstica (Haushaltungszulage/allocation de ménage) no valor mensal de 100 francos 

suíços (83 euros). 

Prestações familiares noutros setores 

O abono de família por filho tem o valor mensal mínimo de 200 francos suíços 

(166 euros). O subsídio de formação profissional por filho tem o valor mensal mínimo 

de 250 francos suíços (208 euros). Os cantões podem conceder abonos mais elevados. 

 

Para além das prestações familiares, em alguns cantões é possível requerer outras 

prestações, como o subsídio de nascimento e o subsídio de adoção. 

 

Acesso às prestações familiares 

As prestações familiares têm de ser requeridas junto da caixa de compensação 

cantonal competente, no caso do regime agrícola, e junto da caixa competente para 

as prestações familiares dos outros setores.  
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Capítulo X: Desemprego 

Aquisição do direito a prestações de desemprego 

O seguro de desemprego visa garantir às pessoas seguradas uma compensação 

adequada pela perda de rendimentos causada pela situação de desemprego (total ou 

parcial), de horário de trabalho reduzido, de intempérie ou de insolvência da entidade 

patronal. As medidas relativas ao mercado de trabalho a favor dos segurados visam 

protegê-los contra os riscos de desemprego, combater o desemprego existente e 

favorecer a sua integração duradoura e rápida no mercado de trabalho. 

 

São seguradas contra o desemprego as pessoas inscritas no regime do AHV-AVS 

obrigatório e sujeitas ao pagamento de quotizações sobre o rendimento de uma 

atividade por conta de outrem e que ainda não atingiram a idade da reforma. Não 

existe a possibilidade de subscrição voluntária do seguro.  

 

Tem direito ao subsídio de desemprego o segurado que: 

 esteja desempregado ou em situação de desemprego parcial; 

 tenha sofrido uma perda de trabalho a tomar em consideração no registo de 

emprego (incluindo a perda de salário) durante pelo menos dois dias consecutivos; 

 resida na Suíça (poderão aplicar-se regras especiais aos residentes dos 

Estados-Membros da UE e do EEE); 

 tenha concluído a escolaridade obrigatória e não tenha ainda atingido a idade que 

dá direito a uma pensão por velhice do AHV-AVS e não receba qualquer pensão por 

velhice; 

 tenha exercido uma atividade remunerada durante pelo menos doze meses nos 

últimos dois anos antes de ficar desempregado e de se inscrever no serviço de 

emprego (as pessoas que não tenham podido celebrar um contrato de trabalho 

devido a formação, doença, acidente, detenção, etc. ficam isentas das condições 

relativas ao período contributivo). Regra geral, este prazo de dois anos é prolongado 

por dois anos para o segurado que tenha desenvolvido uma atividade independente 

sem a ajuda do seguro de desemprego, ou que se tenha dedicado à educação de 

um filho, ou ainda que tenha ficado desempregado durante os quatro anos 

anteriores à idade que dá direito a uma pensão por velhice do AHV-AVS, e cuja 

colocação seja difícil; 

 esteja disponível e em condições para aceitar um emprego; 

 esteja à disposição do serviço de emprego para colocação, cumpra as exigências do 

controlo e procure trabalho por sua iniciativa. 

Cobertura 

Regra geral, o subsídio de desemprego ascende a 70% do salário médio sujeito a 

contribuições dos seis últimos meses até ao limite máximo fixado (10 500 francos 

suíços (8 741 euros) por mês). Os segurados que têm a obrigação de prestar 

alimentos a filhos com menos de 25 anos de idade ou cujo subsídio de desemprego 

não atinge um montante mínimo determinado (140 francos suíços (117 euros)), ou 

que são portadores de deficiência, recebem 80% do seu último salário sujeito a 
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contribuições. Os segurados com filhos a cargo têm ainda direito a prestações 

familiares. 

 

O subsídio de desemprego é pago sob a forma de subsídios diários, à razão de cinco 

subsídios por semana. Regra geral, o direito ao subsídio começa a correr após um 

prazo de espera de cinco dias de desemprego controlado. Em circunstâncias especiais, 

esse prazo pode ser encurtado ou prolongado. O prazo de espera geral não se aplica 

aos segurados cujo salário sujeito a seguro seja inferior a um determinado limite. 

 

É aplicado um período de carência especial de 120 dias (para além dos cinco dias 

normais) às pessoas isentas das condições relativas ao período contributivo por 

motivos de formação, doença, acidente, maternidade ou detenção. O período de 

carência geral é prolongado por cinco dias para as outras pessoas isentas das 

condições relativas ao período contributivo, e por um dia para os trabalhadores 

sazonais, os trabalhadores por conta de outrem que exercem profissões que os 

obrigam a mudar com frequência de entidade patronal e pessoas com contratos de 

trabalho a termo certo.   

 

O subsídio de desemprego pode ser requerido para um certo período no espaço de 

dois anos, designadamente: 

 200 subsídios diário para as pessoas com menos de 25 anos de idade que não têm a 

obrigação de prestar alimentos a filhos; 

 260 subsídios diários para um período contributivo de 12 meses, no total; 

 400 subsídios diários para um período contributivo de 18 meses, no total; 

 520 subsídios diários a partir dos 55 anos, se o segurado fizer prova de um período 

contributivo mínimo de 22 meses;  

 520 subsídios diários se o segurado receber uma pensão de invalidez 

correspondente a um grau de invalidez de, pelo menos, 40% e se fizer prova de um 

período contributivo mínimo de 22 meses;  

 90 subsídios diários para as pessoas isentas das condições relativas ao período 

contributivo. 

 

Os segurados mais idosos que tenham ficado desempregados durante os quatro anos 

que precedem a idade que dá direito a uma pensão por velhice do AHV-AVS, e cuja 

colocação seja muito difícil, têm direito a mais 120 subsídios diários. 

 

 

O segurado classificado na categoria dos desempregados difíceis de colocar por 

motivos inerentes ao mercado de trabalho pode participar, com o acordo do serviço de 

emprego, em medidas de formação contínua ou de reinserção, mas continua a receber 

os subsídios diários. 

 

O direito ao subsídio de desemprego pode ser suspenso durante um determinado 

período de tempo se o segurado se despedir sem motivo válido, não fizer esforços 

suficientes para procurar trabalho por sua iniciativa ou recusar um emprego que lhe 

tenha sido atribuído pelo serviço de emprego ou prestar informações falsas ou 

incompletas. A suspensão pode durante entre 1 e 60 dias, consoante a gravidade da 

infração. 

 

O seguro de desemprego também concede prestações em caso de desemprego 

parcial, nomeadamente às pessoas que procuram apenas um trabalho a tempo parcial 

ou que, já tendo um trabalho a tempo parcial, procuram um emprego a tempo inteiro 

para o substituir ou outro trabalho a tempo parcial para o complementar. Os 
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trabalhadores por conta de outrem com horário de trabalho reduzido ou cuja atividade 

seja suspensa têm direito ao subsídio de redução do horário de trabalho 

(Kurzarbeitsentschädigung/indemnité en cas de réduction de l'horaire de travail). Nos 

setores com interrupções de trabalho frequentes devido às condições meteorológicas, 

os trabalhadores por conta de outrem têm direito ao subsídio de intempérie 

(Schlechtwetterentschädigung/indemnité en cas d'intempéries). 

 

O seguro de desemprego pode ainda atribuir prestações em caso de insolvência da 

entidade patronal, assim como prestações financeiras no âmbito de medidas relativas 

ao mercado de trabalho. 

Acesso às prestações de desemprego 

O segurado deve inscrever-se pessoalmente e em devido tempo, isto é, o mais tardar 

no primeiro dia em que tenciona requerer o subsídio de desemprego, no município da 

sua área de residência ou no serviço de emprego competente, dependendo do cantão. 

O desempregado deve cumprir as regras de controlo e comparecer nas entrevistas nos 

serviços de emprego regionais (Offices régionaux de placement - ORP) competentes. 

O subsídio de desemprego é pago por uma caixa de desemprego escolhida livremente 

no momento da inscrição no Serviço de Emprego. Os desempregados são obrigados a 

aceitar qualquer trabalho conveniente que lhes seja proposto. 
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Capítulo XI: Recursos mínimos 

Aquisição do direito a prestações de recursos mínimos 

A Constituição Federal (artigo 12.º) consagra o direito de obter ajuda em situações de 

aflição: “Qualquer pessoa que se encontre numa situação de aflição e não tenha 

condições para prover ao seu sustento tem o direito de obter ajuda e assistência e 

receber os meios indispensáveis a uma existência condigna.” 

 

Salvo algumas exceções, a assistência social na Suíça é da competência dos cantões e 

a sua execução está geralmente delegada nas comunas. A assistência social assenta, 

portanto, em 26 sistemas cantonais diferentes. No entanto, a Conferência Suíça das 

Instituições de Ação Social (Conférence suisse des institutions d’action sociale 

(CSIAS)), organismo composto nomeadamente por especialistas e representantes dos 

serviços sociais dos cantões e das comunas, define as linhas diretrizes em matéria de 

assistência social destinadas às autoridades sociais dos cantões, das comunas e das 

instituições sociais privadas. A maioria dos cantões aplica estas normas. 

 

Por conseguinte, não existe nenhum regime geral não contributivo a nível federal. Não 

obstante, as prestações sociais podem ser concedidas a certas categorias de pessoas 

sob a forma de prestações complementares do primeiro pilar (Ergänzungsleistungen, 

EL/Prestations complémentaires, PC). As prestações do primeiro pilar, juntamente 

com as prestações complementares, têm de cobrir de forma adequada as 

necessidades básicas dos idosos, das pessoas portadoras de deficiência e dos 

sobreviventes. 

 

Podem ser concedidas prestações complementares sujeitas a condição de recursos aos 

beneficiários de uma pensão por velhice ou sobrevivência do seguro de velhice e 

sobrevivência (AHV-AVS) ou de uma pensão por invalidez ou do subsídio para grandes 

inválidos do seguro de invalidez (IV-AI). A nacionalidade suíça não constitui um 

requisito para a atribuição destas prestações, mas a residência permanente na Suíça 

sim. Além disso, os cidadãos estrangeiros têm de ter residido sem interrupção na 

Suíça durante os 10 anos (os refugiados e apátridas durante os cinco anos) 

imediatamente anteriores à data de apresentação do requerimento das prestações 

complementares. 

Cobertura 

O montante anual das prestações complementares corresponde ao valor das despesas 

reconhecidas que excedem o rendimento de referência. As despesas reconhecidas 

incluem o montante para prover às necessidades básicas, a renda e os custos 

associados (até um montante máximo), as despesas profissionais, os custos de 

manutenção da propriedade e os juros do crédito à habitação, as quotizações para a 

segurança social (para o seguro de doença obrigatório: um montante fixo 

correspondente ao prémio médio aplicável no cantão) e as pensões de alimentos ao 

abrigo do direito da família. 

 

As despesas reconhecidas para o cálculo das prestações complementares incluem um 

montante para prover às necessidades básicas, que varia consoante a composição do 

agregado familiar, isto é (todos os valores referentes a 2011): 
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 19 050 francos suíços (15 858 euros) por ano, para pessoas solteiras; 

 28 575 francos suíços (23 787 euros) por ano, para casais e pessoas em união de 

facto; 

 9 945 francos suíços (8 279 euros) por ano, para o primeiro e segundo filhos; 

 6 630 francos suíços (5 519 euros) por ano, para o terceiro e quarto filhos; 

 3 315 francos suíços (2 760 euros) por ano, para cada filho a partir do quinto. 

 

O montante anual das prestações complementares é calculado como prestação 

diferencial (ou seja, despesas menos rendimento). Estas prestações são pagas 

enquanto o beneficiário preencher as condições de atribuição.  

 

De acordo com as normas da CSIAS em matéria de assistência social cantonal, a 

cobertura das necessidades básicas compreende um montante fixo para o sustento, as 

despesas de alojamento e as despesas médicas básicas. 

Acesso às prestações de recursos mínimos 

As caixas de compensação cantonais decidem sobre a atribuição de prestações 

complementares e reavaliam a situação económica do requerente (ou seja, o 

rendimento de referência e as despesas reconhecidas) com uma periodicidade mínima 

de quatro anos. 

 

As prestações complementares que tenham sido requeridas sem que houvesse direito 

às mesmas (fraude, violação do dever de informação) têm de ser reembolsadas pelo 

beneficiário, pelo seu representante legal ou pelos seus herdeiros. 

Ficam dispensadas do reembolso as pessoas que demonstrem ter agido de boa-fé, 

assim como as pessoas que ficariam numa situação difícil caso lhes fosse exigido o 

reembolso. 
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Capítulo XII: Cuidados de longa duração 

Aquisição do direito a cuidados de longa duração 

Na Suíça, não existe nenhum regime especial para os cuidados de longa duração. As 

prestações são concedidas pelos diversos ramos da segurança social. 

 

Os cuidados de saúde são cobertos pelo seguro de doença obrigatório, pelo seguro de 

acidentes e pelo seguro de invalidez (medidas médicas do IV-AI).  

 

Além disso, pode ser concedido um subsídio para grandes inválidos a título do regime 

de pensões de base (seguro de velhice e sobrevivência (AHV-AVS), seguro de 

invalidez (IV-AI)) e também do seguro de acidentes. Têm direito a este subsídio as 

pessoas que, devido ao seu estado de saúde, necessitem da assistência permanente 

de terceira pessoa ou de acompanhamento pessoal para realizar as tarefas básicas da 

vida quotidiana (p. ex., levantar-se, sentar-se, deitar-se, alimentar-se, vestir-se e 

despir-se, lavar-se, ir à casa de banho, locomover-se). 

 

Consideram-se três graus de dependência: 

 

 dependência grave: a pessoa segurada necessita de ajuda regular e substancial 

para realizar todas as tarefas básicas da vida quotidiana e exige acompanhamento 

pessoal ou cuidados permanentes. 

 dependência moderada: a pessoa segurada necessita de ajuda regular e substancial 

para realizar a maior parte das tarefas básicas da vida quotidiana ou necessita de 

ajuda regular e substancial para realizar pelo menos duas tarefas básicas da vida 

quotidiana e, além disso, exige acompanhamento pessoal permanente.  

 dependência ligeira: a pessoa segurada necessita de ajuda regular e substancial 

para realizar pelo menos duas das tarefas básicas da vida quotidiana, ou exige 

acompanhamento pessoal permanente, ou necessita em permanência de cuidados 

particularmente exigentes devido à sua deficiência, ou a pessoa segurada, devido a 

uma deficiência sensorial grave ou a uma deficiência física grave, só consegue 

estabelecer contactos sociais com as pessoas que a rodeiam com a ajuda de 

serviços consideráveis e regulares.  

 

Pode ser igualmente concedido um subsídio de assistência pessoal no âmbito do 

regime simples de pensões (AHV-AVS/IV-AI). O propósito do subsídio de assistência 

pessoal é permitir ao segurado viver de modo independente. O beneficiário de um 

subsídio para grandes inválidos que se encontre a residir, ou pretenda residir, na sua 

própria habitação, tem direito a um subsídio de assistência pessoal que permita a 

contratação de uma pessoa natural (prestador de assistência) para prestação da 

assistência necessária. Uma pessoa que esteja a receber um subsídio de assistência 

pessoal AI até à idade da reforma continua a ter direito ao mesmo, até ao limite do 

montante já recebido. 

 

As despesas especiais podem ser reembolsadas pelo regime de prestações 

complementares, que concede prestações sujeitas a condição de recursos aos idosos, 

deficientes e sobreviventes. 
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Cobertura 

Prestações pecuniárias 

Os tratamentos prestados no domicílio do doente, em regime de ambulatório ou de 

internamento hospitalar são cobertos pelo regime de seguro de doença, assim como 

pelo seguro de invalidez e de acidentes.  

 

Prestações pecuniárias 

O subsídio para grandes inválidos depende do grau de dependência. No regime do 

seguro de invalidez, o montante mensal era de: 

 464 francos suíços (386 euros) para situações de dependência ligeira; 

 1 160 francos suíços (966 euros) para situações de dependência moderada; 

 1 856 francos suíços (1 545 euros) para situações de dependência grave. 

 

Estes montantes do subsídio para grandes inválidos são reduzidos para um quarto se 

a pessoa segurada receber os cuidados numa instituição.  

Os menores que necessitem de cuidados intensivos e não estejam a viver numa 

instituição têm direito a receber um complemento para além do subsídio para grandes 

inválidos. O montante depende da intensidade dos cuidados de que necessitam.  

 

No regime do seguro de velhice e de sobrevivência, o montante mensal do subsídio 

para grandes inválidos era de 232 francos suíços (193 euros) (em caso de 

dependência ligeira), 580 francos suíços (483 euros) (em caso de dependência 

moderada) ou de 928 francos suíços (773 euros) (em caso de dependência grave). 

 

No seguro de acidentes, o montante mensal do subsídio para grandes inválidos era 

de: 

 692 francos suíços (576 euros) para situações de dependência ligeira; 

 1 384 francos suíços (1 152 euros) para situações de dependência moderada; 

 2 076 francos suíços (1 728 euros) para situações de dependência grave. 

 

Em princípio, o montante do subsídio de assistência pessoal é de 32,50 francos suíços 

(27 euros) por hora. Caso sejam exigidas qualificações especiais ao prestador de 

assistência em consequência da incapacidade da pessoa segurada, o montante do 

subsídio será de 48,75 francos suíços (41 euros) por hora, sendo aplicada uma taxa 

especial para serviços prestados durante o horário noturno (máximo de 86,70 francos 

suíços (72 euros) por noite).  

 

As despesas especiais com apoio, cuidados e assistência podem ser reembolsadas até 

um certo montante pelo regime de prestações complementares do primeiro pilar. 

Compete aos cantões especificar as despesas que podem ser reembolsadas. 

Acesso a cuidados de longa duração 

A necessidade de cuidados de saúde é avaliada pelo médico competente. O grau de 

dependência é determinado pelos serviços do IV-AI (no caso do seguro de velhice e 

sobrevivência e do seguro de invalidez) ou pelas seguradoras do ramo acidentes (no 

caso do seguro de acidentes). 
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A situação de dependência é reavaliada regularmente. 
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Anexo : Informações de contacto das instituições e 
endereços úteis na Internet 

 

Poderão ser obtidas informações mais detalhadas sobre as condições de atribuição e 

as prestações de segurança social na Suíça junto dos institutos públicos responsáveis 

pela gestão do sistema de proteção social. 

 

Para questões de segurança social que respeitem a mais do que um país da UE, 

poderá procurar uma instituição de contacto no diretório de instituições gerido pela 

Comissão Europeia, disponível em: http://ec.europa.eu/social-security-directory. 

 

Os pedidos de informações relativos à incidência nas prestações dos períodos de 

seguro cumpridos em dois ou mais Estados-Membros devem ser dirigidos a: 

 

Serviço Federal da Saúde Pública 

Bundesamt für Gesundheit 

Office Fédéral de la Santé Publique 

3003 Bern 

Telefone: +41 (0)31 322 21 11 

Fax : +41 (0)31 322 95 07 

http://www.bag.admin.ch  

 

State Secretariat for Economic Affairs 

Staatssekretariat für Wirtschaft 

Secrétariat d'État à l'Économie 

Effingerstrasse 31 

3003 Bern 

Telefone: +41 (0)31 322 56 56 

Fax +41 (0)31 322 27 49 

http://www.seco.admin.ch 

 

Serviço Federal dos Seguros Sociais 

Bundesamt für Sozialversicherungen 

Office Fédéral des Assurances Sociales 

Effingerstrasse 20 

3003 Bern 

Telefone: +41 (0)31 322 90 11 

Fax +41 (0)31 322 78 80 

http://www.bsv.admin.ch  

 

http://ec.europa.eu/employment_social/social-security-directory/welcome.seam?langId=pt
http://www.bag.admin.ch/
http://www.seco.admin.ch/
http://www.bsv.admin.ch/
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Organismos de ligação 

 

1. Doença e maternidade 

Instituição comum LAMal (ao abrigo da lei federal do seguro de doença) 

Gemeinsame Einrichtung KVG 

Institution commune LAMal 

Gibelinstrasse 25 

4503 Solothurn 

Telefone: +41 (0)32 625 30 30 

Fax : +41 (0)32 625 30 90  

E-Mail: info@kvg.org 

http://www.kvg.org  

 

2. Velhice, sobrevivência e invalidez 

- 1.º pilar 

Caixa suíça de compensação 

Die Schweizerische Ausgleichskasse 

Caísse suisse de compensation 

Avenue Edmond-Vaucher 18 

Case postale 3100 

1211 Genève 2 

Telefone: +41 (0)22 795 91 11 

Fax : +41 (0)22 795 97 05 

http://www.zas.admin.ch  

 

- 2.º pilar 

Fundo de Garantia LPP  

Sicherheitsfonds BVG 

Fonds de garantie LPP 

Eigerplatz 2 

Case postale 1023 

3000 Berne 14 

Tel: +41 (0)31 380 79 71 

Fax : +41 (0)31 380 79 76 

E-Mail: info@sfbvg.ch 

http://www.sfbvg.ch  

 

3. Acidentes e doenças profissionais 

Caixa Nacional Suíça de Seguros de Acidentes 

Schweizerische Unfallversicherungsanstalt 

Caisse nationale suisse d'assurance en cas d'accidents 

Fluhmattstrasse 1 

6002 Lucerne 

Telefone: +41 (0)41 419 51 11 

Fax : +41 (0)41 419 58 28 

http://www.suva.ch  

 

mailto:info@kvg.org?subject=Kontakt%20über%20www.kvg.org
http://www.kvg.org/
http://www.zas.admin.ch/
mailto:info@sfbvg.ch
http://www.sfbvg.ch/
http://www.suva.ch/
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4. Abonos de família 

Serviço Federal dos Seguros Sociais 

Bundesamt für Sozialversicherungen 

Office Fédéral des Assurances Sociales 

Effingerstrasse 20 

3003 Bern 

Telefone: +41 (0)31 322 90 11 

Fax +41 (0)31 322 78 80 

http://www.bsv.admin.ch  

 

5. Seguro de desemprego 

Secretaria de Estado para os Assuntos Económicos 

Staatssekretariat für Wirtschaft 

Secrétariat d'État à l'Économie 

Effingerstrasse 31 

3003 Bern 

Telefone: +41 (0)31 322 56 56 

Fax +41 (0)31 322 27 49 

http://www.seco.admin.ch 

 

 

 

http://www.bsv.admin.ch/
http://www.seco.admin.ch/

